
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2078362 - AL (2023/0195478-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CARVALHO BELTRAO SERVICOS DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : VALQUÍRIA DE MOURA CASTRO FERREIRA MORAIS - AL006128

ALBERTO NONÔ DE CARVALHO LIMA FILHO - AL006430
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. FGTS. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ENCARGO LEGAL (LEI N° 8844/90). 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DESTE STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 
jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação 
do acórdão proferido em sede de embargos de declaração
3. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de não ser admissível 
a cumulação do encargo legal estatuído pela Lei nº 8.844/90 com o 
pagamento de honorários advocatícios na execução fiscal do FGTS. A ratio 
essendi desse entendimento reside no fato de que eventual cúmulo destas 
verbas geraria enriquecimento sem causa do Fundo. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. FGTS. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ENCARGO LEGAL (LEI N° 8844/90). 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DESTE STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 
jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação 
do acórdão proferido em sede de embargos de declaração
3. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de não ser admissível 
a cumulação do encargo legal estatuído pela Lei nº 8.844/90 com o 
pagamento de honorários advocatícios na execução fiscal do FGTS. A ratio 
essendi desse entendimento reside no fato de que eventual cúmulo destas 
verbas geraria enriquecimento sem causa do Fundo. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (e-STJ fl. 229):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. FGTS. EXECUÇÃO 
FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO LEGAL (LEI N° 
8844/90). IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DESTE STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante alega que houve violação ao artigo 1.022 do CPC/15, e sustenta que, 
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nos termos do art. 2º, § 4º, da lei nº 8.844/1994, o encargo legal inserido nas inscrições de 

FGTS não contempla honorários advocatícios.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

No tocante à alegada violação ao artigo 1.022 do CPC, o acórdão recorrido 

manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a 

solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 

razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

Quanto à tese de que o encargo legal previsto na CDA objeto da execução, nos 

termos da Lei 8.844/94, não contempla honorários advocatícios, ficou demonstrado que a 

Corte de origem entendeu não ser admissível a cumulação do encargo legal estatuído pela 

Lei nº 8.844/90 com o pagamento de honorários advocatícios na execução fiscal do 

FGTS.

Nesse sentido, destaca-se do acórdão proferido pelo Tribunal de Origem: (e-STJ 

fl. 151)
"A sentença ao fixar honorários advocatícios destoa do entendimento 

firmado pelo STJ e por esta Corte, no sentido de não ser admissível a 
cumulação do encargo legal estatuído pela Lei nº 8.844/90 com o pagamento 
de honorários advocatícios na execução fiscal do FGTS. O referido encargo 
está textualmente vinculado à sucumbência (§ 2º do art. 2º da Lei 8.844/94). A 
desse entendimento reside no ratio essendi fato de que eventual cúmulo destas 
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verbas geraria enriquecimento sem causa do Fundo."

Desnecessário, portanto, qualquer esclarecimento ou complemento ao que já 

decidido pela Corte de origem, pelo que se afasta a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015.

Por fim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "O 

julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, 

quando tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio" (AgInt no AREsp 

n. 1.519.420/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 30/8/2021, 

DJe de 2/9/2021.)

Quanto à questão de fundo, a jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido 

de não ser admissível a cumulação do encargo legal estatuído pela Lei nº 8.844/90 com o 

pagamento de honorários advocatícios na execução fiscal do FGTS. A ratio essendi desse 

entendimento reside no fato de que eventual cúmulo destas verbas geraria enriquecimento 

sem causa do Fundo.

Logo, não é admissível a cumulação do encargo legal estatuído pela Lei nº 

8.844/90 com o pagamento de honorários advocatícios na execução fiscal do FGTS.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. FGTS. NULIDADE DA CDA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NEGATIVA GENÉRICA. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
DISPOSITIVO LEGAL SEM COMANDO PARA INFIRMAR O 
CONTEÚDO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. EXCLUSÃO DO 
ENCARGO LEGAL. LEI 8.844/1994. SUBSTITUIÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEGALIDADE.

1. De acordo com o princípio da dialeticidade, não é dado à parte 
atacar a decisão judicial mediante simples negativa genérica, sem 
demonstração adequada da existência de error in iudicando.

2. É insuficiente, portanto, a singela informação de que "houve 
prequestionamento sim" dos arts. 202 e 203 do CTN.

3. Não se conhece de Agravo Regimental que deixa de impugnar os 
fundamentos da decisão atacada (in casu, aplicação da Súmula 284/STF em 
relação à tese de infringência ao art. 41 da Lei 6.830/1980). Incide a Súmula 
182/STJ.

4. O STJ possui entendimento de que é legítima a cobrança do 
encargo legal previsto na Lei 8.844/94 nas Execuções Fiscais relativas ao 
FGTS, o qual engloba o pagamento de honorários de advogado.

5. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (AgRg no AREsp n. 543.603/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 23/9/2014, DJe de 10/10/2014.) (grifo meu)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FGTS. 

EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO 
LEGAL (LEI N° 8844/90). IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTE STJ. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.

1. Agravo regimental interposto pela CEF contra decisão que negou 
provimento a agravo de instrumento por entender que a matéria discutida no 
recurso especial inadmitido já se encontrava consolidada no âmbito desta 
Corte. Em seu arrazoado, aduz que a possibilidade de se cumular os 
honorários advocatícios na execução fiscal do FGTS com o encargo previsto 
no art. 2°, § 4°, da Lei 8.844/94 não enseja enriquecimento sem causa do 
Fundo, haja vista que os valores recolhidos possuem destinatários distintos.

2. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de não ser 
admissível a cumulação do encargo legal estatuído pela Lei nº 8.844/90 
com o pagamento de honorários advocatícios na execução fiscal do FGTS. 
Precedentes desta Corte. A ratio essendi desse entendimento reside no 
fato de que eventual cúmulo destas verbas geraria enriquecimento sem 
causa do Fundo.

3. As razões deduzidas no regimental mostram-se incapazes de 
imprimir qualquer alteração no decisum infirmado.

4. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag n. 679.581/RS, rEL. 
Min. José Delgado, Primeira Turma, julgado em 1/9/2005, DJ de 26/9/2005, 
p. 222.) (grifo meu)

Cita-se, ainda, a seguinte monocrática: REsp n. 1.575.687, Ministro Gurgel de 

Faria, DJe de 01/03/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.078.362 / AL
Número Registro: 2023/0195478-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004235120108020042 4235120108020042

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CARVALHO BELTRAO SERVICOS DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : VALQUÍRIA DE MOURA CASTRO FERREIRA MORAIS - AL006128

ALBERTO NONÔ DE CARVALHO LIMA FILHO - AL006430

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO - SUSPENSÃO - ARQUIVAMENTO ADMINISTRATIVO - 
CRÉDITO DE PEQUENO VALOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CARVALHO BELTRAO SERVICOS DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : VALQUÍRIA DE MOURA CASTRO FERREIRA MORAIS - AL006128

ALBERTO NONÔ DE CARVALHO LIMA FILHO - AL006430

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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